
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71757 - RJ (2023
/0226086-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES
AGRAVADO : JOSE GUILHERME SOARES FILHO
ADVOGADO : SÉRGIO MANDELBLATT - RJ078509

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
DELEGATÓRIA DE SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. PROCESSO
ADIMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE MULTA. PRESCRIÇÃO.
LEI N. 8.938/1994. OMISSÃO. INAPLICABILIDADE DA LEI N. 8.112
/1990. INCIDÊNCIA DA NORMA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. "Esta Corte orienta-se no sentido de que na ausência de previsão
legal específica na Lei 8.935/1994 quanto ao prazo prescricional aplicável às
sanções administrativas imputáveis aos notários e oficiais de registro, aplica-
se as disposições previstas  Estatuto dos Funcionários Civis do Estado e não
aquelas contidas na Lei n. 8.112/1990". (AgInt no RMS n. 72.379/RJ, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024

.)12/9/2024
2. No caso, o art. 57, inciso I, § 2º, do Decreto-Lei Estadual n. 220

/1975 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de
Janeiro), determina que prescreverá em 2 (dois) anos a falta disciplinar sujeita 
à pena de multa, contados a partir da data em que o evento punível
disciplinarmente foi cometido, interrompendo-se pela abertura do processo
administrativo disciplinar.

3. Desse modo, inaplicável a diretriz fixada na Lei n. 8.112/1990 para
os tabeliões, segundo a qual o início da contagem do prazo de daria somente
com a ciência da autoridade administrativo, sob pena de incorrer em
combinação de leis no tocante ao lapso prescricional e ao seu termo inicial.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .27 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES
AGRAVADO : JOSE GUILHERME SOARES FILHO
ADVOGADO : SÉRGIO MANDELBLATT - RJ078509

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
DELEGATÓRIA DE SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. PROCESSO
ADIMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE MULTA. PRESCRIÇÃO.
LEI N. 8.938/1994. OMISSÃO. INAPLICABILIDADE DA LEI N. 8.112
/1990. INCIDÊNCIA DA NORMA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. "Esta Corte orienta-se no sentido de que na ausência de previsão
legal específica na Lei 8.935/1994 quanto ao prazo prescricional aplicável às
sanções administrativas imputáveis aos notários e oficiais de registro, aplica-
se as disposições previstas  Estatuto dos Funcionários Civis do Estado e não
aquelas contidas na Lei n. 8.112/1990". (AgInt no RMS n. 72.379/RJ, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024

.)12/9/2024
2. No caso, o art. 57, inciso I, § 2º, do Decreto-Lei Estadual n. 220

/1975 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de
Janeiro), determina que prescreverá em 2 (dois) anos a falta disciplinar sujeita 
à pena de multa, contados a partir da data em que o evento punível
disciplinarmente foi cometido, interrompendo-se pela abertura do processo
administrativo disciplinar.

3. Desse modo, inaplicável a diretriz fixada na Lei n. 8.112/1990 para
os tabeliões, segundo a qual o início da contagem do prazo de daria somente
com a ciência da autoridade administrativo, sob pena de incorrer em
combinação de leis no tocante ao lapso prescricional e ao seu termo inicial.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento ao
Recurso Ordinário, fundamentada no entendimento desta Corte segundo o qual, não
havendo disciplina na Lei n. 8.935/1994 acerca do prazo prescricional aplicável às
sanções administrativas imputáveis aos notários e oficiais de registro, aplicam-se os
prazos fixados na legislação estadual (fls. 724-728).
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Sustenta o Agravante, em síntese, a aplicação dos prazos previstos da Lei n.
8.112/1990, argumentando que a legislação federal é aplicável na hipótese de omissão na
legislação estadual.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls. 741-746.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.
Esta Corte pacificou orientação segundo a qual não havendo disciplina na Lei

n. 8.935/1994 acerca do prazo prescricional aplicável às sanções administrativas
imputáveis aos notários e oficiais de registro, aplicam-se os prazos fixados na legislação
voltada aos servidores estaduais e não as disposições contidas na Lei n. 8.112/1990. 

Nessa linha, os julgados foram assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PAD. PENA DE
ADVERTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. LEI N. 8.938/1994. OMISSÃO.
INAPLICABILIDADE DA LEI N. 8.112/1990. INCIDÊNCIA DA NORMA
ESTADUAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional impugnado. , aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.In casu

II - Esta Corte orienta-se no sentido de que na ausência de previsão legal
específica na Lei 8.935/1994 quanto ao prazo prescricional aplicável às sanções
administrativas imputáveis aos notários e oficiais de registro, aplica-se as
disposições previstas Estatuto dos Funcionários Civis do Estado e não aquelas
contidas na Lei n. 8.112/1990.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n. 72.379/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DELEGATÓRIA DE
SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. PENA DE REPREENSÃO. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA DA ADMINISTRATAÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO
INICIAL. SILÊNCIO DA LEI N. 8.935/1994. INAPLICABILIDADE DA LEI N.
8.112/1990. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA LEI DESTINADA AOS
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. PRECEDENTES DO STJ.

1. "O STJ entende que, sendo omissa a Lei 8.935/1994 quanto ao prazo
prescricional aplicável às sanções administrativas imputáveis aos notários e oficiais
de registro, é possível o emprego das disposições previstas em legislação estadual"
(AgInt no RMS n. 67.540/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe de ; RMS n. 36.490/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves,23/6/2022
Primeira Turma, DJe de .16/10/2017

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 72.659/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024
 
ADMINISTRATIVO. TABELIÃ. PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISCIPLINAR. PENA DE MULTA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança contra ato do

Desembargador Corregedor-Geral do Estado de São Paulo, que nos autos de
procedimento administrativo negou provimento ao recurso administrativo interposto
da decisão proferida pelo Juiz Corregedor Permanente do 2º Tabelionato de Notas
de Piracicaba/SP, que imputou à impetrante pena de multa no valor de R$ 30.000,00
pela prática das infrações previstas no art. 31, I e II, da Lei 8.935/1994.

2. A recorrente sustenta a ocorrência da prescrição punitiva no âmbito
administrativo, na forma do art. 142, III, da Lei 8.112/1990, aplicável por analogia à
hipótese, em vista da omissão da Lei 8.935/1994.

3. A Lei 8.935/1994 é omissa quanto ao prazo prescricional aplicável às
sanções administrativas e, diante de tal omissão, foi aplicada no caso dos autos a Lei
Estadual 10.261/1968, que regulamenta o Estatuto Jurídico dos Servidores Públicos
Civis do Estado de São Paulo.

4. O STJ entende que, sendo omissa a Lei 8.935/1994 quanto ao prazo
prescricional aplicável às sanções administrativas imputáveis aos notários e oficiais
de registro, é possível o emprego das disposições previstas em legislação estadual,
como ocorreu no caso dos autos.

5. O ato da impetrante só passou a ser tido como irregular e punível com
multa com a decisão final no Pedido de Providências, em 6 de setembro de 2018,
momento em que, constatado o desinteresse da Tabeliã na aquisição dos bens, foi a
ela concedido o prazo de 10 (dez) dias para entrega daqueles, sob pena de busca e
apreensão. Na ausência da devolução dos bens, a instauração do processo
administrativo disciplinar, em 3 de abril de 2019, deu-se dentro do prazo bienal.

6. Ainda que se entendesse aplicáveis as disposições do Regime Jurídico
Único dos Servidores Públicos Civis da União, o prazo cabível não seria o de 180
dias, na medida em que o art. 142, III, da Lei 8.112/1990 refere-se à penalidade de
advertência e a pena disciplinar de multa equivale à pena de suspensão (prazo
prescricional de 2 anos), tendo em vista que essa poderá ser convertida naquela
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"quando houver conveniência para o serviço" (art. 130, § 2º, da Lei 8.112/1990).
Nesse sentido: RMS 22.935/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe
6.12.2012.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS n. 67.540/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)23/5/2022 23/6/2022
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. TABELIÃO DE NOTAS. JUNTADA DE VOTO VENCIDO.
DESNECESSIDADE, EM FACE DA PECULIARIDADE DO CASO: AUSÊNCIA
DE PREJUÍZO E NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS INFRINGENTES.
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRAZO. INEXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO
ESPECÍFICA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE LEI ESTADUAL.
COMERCIALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TABELIONATO. PRÁTICA
INCOMPATÍVEL COM A FUNÇÃO DELEGADA. PENALIDADE
ADMINISTRATIVA. MULTA. PROPORCIONALIDADE DA PENA.
AFASTAMENTO DA MULTA 538 DO CPC/1973. 

1. Recurso contra acórdão que denegou a ordem em mandado de segurança,
o qual, por sua vez, atacava ato praticado pelo Conselho da Magistratura do
Tribunal de Justiça do Paraná, consistente na aplicação de multa em razão da
comercialização dos serviços de tabelionato, caracterizada essencialmente pela
contratação de representante comercial para angariar clientes, com distribuição de
brindes, carimbos e descontos pela contratação dos serviços, além da adoção de
sistema de malote, que incluía, além de outras práticas, o cadastramento de firmas
fora das dependências do cartório e sem a presença do titular do serviço.

2. A jurisprudência desta Corte entende não ser obrigatória a publicação do
voto divergente em hipóteses nas quais não sejam admitidos embargos infringentes,
como é o caso dos autos, não havendo, portanto, qualquer prejuízo a parte
recorrente. Precedentes: AgInt no AgRg no AREsp 820.862/SP, Rel. Min. Assussete
Magalhães, Segunda Turma, DJe ; AgRg no AREsp 394.035/SP, Rel.26/04/2017
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe ; AgRg no AREsp 305.64429/04/2015
/AL, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe .17/09/2013

3. Esta Corte já se manifestou que, sendo omissa a Lei Federal 8.935/1994
quanto ao prazo prescricional aplicável às sanções administrativas imputáveis aos
notários e oficiais de registro, é possível a aplicação das disposições previstas em
legislação estadual, como ocorreu no caso dos autos. Precedentes: RMS 23.587/RJ,
Rel. Min. Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

; RMS 26.350/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 03/11/2008
; AgRg no RMS 30.498/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira23/11/2009

Turma, DJe .05/09/2012
4. Extrai-se dos autos que as condutas praticadas pelo recorrente não

configuram mera divulgação informativa de seus serviços e estabelecimento, mas
prática indevida de comercialização dos serviços de tabelionato, com intermediação
e captação de clientes, assim como prática de atos notariais for ado âmbito da
serventia. Tais condutas são incompatíveis com o exercício da atividade pública
delegada e denotam irregularidade na prestação do serviço e quebra dos deveres
imputáveis e exigíveis dos agentes delegados, nos termos do art. 30 da Lei 8.935/94,
no Regulamento das Penalidades e, ainda, no Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado do Paraná.
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5. Não se apresenta exorbitante o montante fixado na penalidade de multa
aplicada, a qual observou, ao contrário do que afirma o recorrente, o disposto no art.
49 do Código de Processo Penal e 197 do Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado do Paraná, considerando os rendimentos da delegação,
calculada em dias-multa, em valor não superior a cinco vezes o salário mínimo,
atingindo o montante diário de R$ 1.045,92 e um total de R$ 31.377,60, em 2006
(30 dias-multa).

6. É de se afastar a multa aplicada pelo Tribunal  em sede dea quo
embargos declaratórios, porquanto não evidenciado intuito protelatório no caso dos
autos.

7. Recurso parcialmente provido, tão somente para afastar a multa prevista
no art. 538 do CPC.

(RMS n. 36.490/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .)28/9/2017 16/10/2017

 
No caso, o Tribunal de origem denegou a ordem sob o fundamento de que a

Lei Federal n. 8.935/1994 não possui comando quanto aos prazos prescricionais
aplicáveis aos notários e registradores, o que atrai a incidência das disposições contidas
na Lei n. 8.112/1990, que determina a contagem do termo inicial da prescrição a partir do
conhecimento do ato pela Administração.

Ocorre que o art. 57, inciso I, § 2º, do Decreto-Lei Estadual n. 220/1975
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro), determina que
prescreverá em 2 (dois) anos a falta disciplinar sujeita à pena de multa, contados a partir
da data em que o evento punível disciplinarmente foi cometido, interrompendo-se pela
abertura do processo administrativo disciplinar.

Desse modo, inaplicável a diretriz fixada na Lei n. 8.112/1990 para os
tabeliões, segundo a qual o início da contagem do prazo de daria somente com a ciência
da autoridade administrativo, sob pena de incorrer em combinação de leis no tocante ao
lapso prescricional e ao seu termo a quo.

Verifico que a infração administrativa foi praticada em  e o PAD23/6/2014
somente foi instaurado em 5/4/2017, quando já ultrapassado o prazo bienal prescricional.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são
insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 71.757 / RJ
Número Registro: 2023/0226086-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003975920178190810 00453212920188190000 202314000044 3975920178190810
453212920188190000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE GUILHERME SOARES FILHO
ADVOGADO : SÉRGIO MANDELBLATT - RJ078509
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - 
TABELIONATOS, REGISTROS, CARTÓRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES
AGRAVADO : JOSE GUILHERME SOARES FILHO
ADVOGADO : SÉRGIO MANDELBLATT - RJ078509

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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